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- A publicação incompleta da súmula da sentença no
órgão oficial, causando prejuízo para a defesa, impõe a
restituição do prazo recursal.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00552255..0077..111100228866-33//000022 - CCoommaarrccaa ddee PPoouussoo AAlleeggrree
- AAggrraavvaannttee:: UUnniibbaannccoo UUnniiããoo ddee BBaannccooss BBrraassiilleeiirrooss SS..AA..
- AAggrraavvaaddoo:: PPaauulloo RRiibbeeiirroo ddee AAnncchhiieettaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
JJOOSSÉÉ FFLLÁÁVVIIOO DDEE AALLMMEEIIDDAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Domingos Coelho,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 2 de junho de 2010. - José Flávio
de Almeida - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Satisfeitos os
pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Trata-se de ação de cobrança de expurgos infla-
cionários em caderneta de poupança envolvendo os
planos econômicos Bresser, Verão, Collor I e II. A ação
foi julgada parcialmente procedente, condenando-se o
agravante ao pagamento dos expurgos referentes aos
planos econômicos referenciados, à exceção

[...] das cadernetas de poupança com data-base posterior à
segunda quinzena de março/1990 e com saldos superiores
a CR$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), em razão
do que dispõe a Lei 8.024/90, ficando, pois, acolhida a pre-
liminar de ilegitimidade passiva ad causam (f. 158-TJ).

Entretanto, da publicação da sentença no órgão,
constou: “Processo extinto nos termos do art. 267 do
CPC”. Da sentença somente o agravado apelou.

O agravante, intimado da apelação, apresentou
resposta e, simultaneamente, pedido de devolução do
prazo recursal, em face do noticiado erro (omissão) na
publicação do dispositivo da sentença.

O processo jurisdicional orienta-se pelo princípio
da publicidade (art. 93, inciso IX, CF). Para concretizá-lo,
as partes devem ser intimadas dos atos processuais (art.
236, CPC), o qual deve atingir a finalidade de informá-
las sobre o conteúdo do ato praticado, no caso sen-
tença.

O agravante foi intimado da sentença, sendo infor-
mado da extinção do processo sem resolução de mérito,
no qual é réu, revelando, em princípio, decisão integral-
mente favorável, justificando a não interposição de
recurso. Portanto, a omissão da publicação quanto ao

conteúdo substancial da sentença - procedência dos
pedidos de cobrança de expurgos inflacionários refe-
rentes aos planos econômicos Bresser, Verão, Collor I e
II - causou-lhe prejuízo (art. 244, CPC). A invalidade
deve ser reconhecida com consequente restituição do
prazo recursal.

É inválida a intimação no caso de publicação:
[...]
- com graves omissões (RT 498/131, JTA 43/117), ou erros
fundamentais (STF-JTA 59/194, RP 3/341).
Nessas hipóteses, a intimação deve ser republicada, com
restituição total do prazo (NEGRÃO, Theotônio; ARENHART,
José Roberto F. 37. ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 322).

Pelo exposto, dou provimento ao recurso para
reformar a decisão agravada e restituir ao agravante o
prazo para interposição do recurso de apelação, que flui
a partir da publicação deste acórdão.

Custas recursais, pelo agravado, suspensa a exigi-
bilidade (art. 12, Lei 1.060/50).

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NILO LACERDA e DOMINGOS COELHO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Servidor público - Vencimentos - Valor -
Pagamento indevido - Erro da Administração -

Restituição - Descabimento - Caráter alimentar -
Princípios da boa-fé, da razoabilidade, da propor-
cionalidade e da segurança jurídica - Mandado

de segurança - Concessão da ordem

Ementa: Mandado de segurança. Servidor público.
Valores recebidos indevidamente. Erro exclusivo da
Administração. Restituição. Imposição. Descabimento.
Caráter alimentar. Irrepetibilidade. Homenagem aos
princípios da boa-fé (subjetiva/objetiva), da segurança
jurídica e da razoabilidade e proporcionalidade. Ordem
concedida. Sentença confirmada.

- O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento
no sentido de não ser devida a restituição de valores
pagos indevidamente a servidor que, de boa-fé, recebeu
em seus proventos, ou remuneração, valores advindos
de errônea interpretação ou má aplicação da lei pela
Administração, mostrando-se injustificado o desconto.

- A restituição de valores percebidos indevidamente pelo
servidor, imposta pela Administração - responsável exclu-
siva pelo erro que gerou a irregularidade -, encontra
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óbice nos princípios da boa-fé (subjetiva e objetiva), da
segurança jurídica e da razoabilidade/proporcionali-
dade, máxime pelo caráter alimentar da remuneração,
envolta no manto da irrepetibilidade.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
11..00447799..0099..116699555511-66//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPaassssooss -
RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 33ªª VVaarraa CCíívveell ddaa CCoommaarrccaa
ddee PPaassssooss - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa::
MMaarriiaa AAppaarreecciiddaa AAzzeevveeddoo GGoonnççaallvveess - AAuuttoorriiddaaddee ccooaa-
ttoorraa:: DDiirreettoorr ddaa SSuuppeerriinntteennddêênncciiaa RReeggiioonnaall ddee EEnnssiinnoo ddee
PPaassssooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNEEPPOOMMUUCCEENNOO SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 24 de junho de 2010. -
Nepomuceno Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NEPOMUCENO SILVA - Presentes os requisi-
tos de sua admissibilidade, conheço da remessa oficial e
do recurso voluntário.

Trata-se de reexame necessário e de recurso volun-
tário, ambos em face de sentença (f. 146/149), proferi-
da pela MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da
Comarca de Passos, nos autos do mandado de segu-
rança, impetrado ali por Maria Aparecida Azevedo
Gonçalves contra ato, reputado ilegal, praticado pelas
Diretoras da Superintendência Regional de Ensino de
Passos, na qual S. Ex.ª concedeu a ordem “para declarar
nulo o Ato Administrativo nº 03/09, que determinou a
restituição do valor de R$ 5.783,13, tornando definitiva
a liminar concedida”.

Nas razões recursais (f. 155/161), erige-se o
inconformismo do Estado de Minas Gerais, argumentan-
do, em síntese, que o ato praticado é legítimo - poder de
autotutela, quanto à revisão de seus atos - pois,

[...] em razão do pagamento indevido à impetrante, foi
instaurado processo administrativo de nº 03/2009, onde,
após lhe ter sido garantido o direito a ampla (sic) e ao con-
traditório, ficou definido que ela deveria ressarcir os cofres
públicos.

Contrarrazões, em óbvia infirmação (f. 168/173).
Colheu-se o parecer da douta Procuradoria-Geral

de Justiça.

O mandado de segurança - ação especialíssima,
de caráter constitucional - tem por escopo a proteção de
direito líquido e certo, contra ato ilegal ou abusivo,
emanado de autoridade. Logo, se o conjunto probatório
evidencia, de plano, a ocorrência desse fato (é o caso),
correta e legítima a concessão da ordem.

A impetrante, ora apelada, foi dispensada de cargo
em comissão (Vice-Diretora de escola), cujo ato foi pu-
blicado no Diário Oficial de 03.02.2009.

Segundo o apelante, “por equívoco” do setor de
pagamentos da Superintendência Regional de Ensino de
Passos, a impetrante (apelada) recebeu valores a que
não mais fazia jus, razão por que determinou, mediante
ato administrativo, a devolução no importe de 
R$ 5.783,13 (cinco mil setecentos e oitenta e três reais e
treze centavos).

Nada mais faço, aqui, que repisar o posiciona-
mento que tenho adotado em casos desse jaez, como o
fiz recentemente, ao acompanhar o judicioso voto pro-
ferido pelo eminente Desembargador Barros
Levenhagem, no qual restou assentado, verbis:

Conquanto não se negue à Administração o poder-dever de
anular os próprios atos, quando eivados de ilegalidade, ou
revogá-los por conveniência e oportunidade, não se pode
perder de vista que o exercício dessa faculdade sofre limites
e restrições em prol da segurança e estabilidade das relações
jurídicas e em respeito ao princípio constitucional do direito
adquirido.

Asseverou o eminente Relator, ainda, verbis:

Há precedentes nesta Casa e no Superior Tribunal de Justiça
no sentido de ser incabível a restituição de valores erronea-
mente pagos pela Administração Pública - em virtude de
desacerto na interpretação ou má aplicação da lei - quando
as importâncias foram recebidas de boa-fé pelo beneficiário.
Há que se interpretar com temperança a prerrogativa da
autotutela e desfazimento de atos administrativos (enuncia-
dos nº 346 e 473 da Súmula do STF), sob pena de risco de
ofensa aos princípios da moralidade e da boa-fé objetiva,
que devem reger as relações entre a Administração Pública e
seus servidores. (TJMG, 5ª Câmara Cível, Rel. Des. Barros
Levenhagem, Processo nº 1.0024.09.654361-6/002, j. em
18.03.2010, DJe de 09.04.2010.)

No mesmo sentido:

Administrativo - Servidor público - Salário-família - Supressão
pela Lei Municipal nº 3.819/05 - Vantagem pecuniária ilegal-
mente percebida - Poder de autotutela - Súmulas 346 e 473
do STF - Boa-fé do servidor - Restituição - Impossibilidade. -
A Administração deve agir, sempre, consubstanciada no
princípio da legalidade; uma vez constatada a irregularidade
e a ilegitimidade de um ato praticado, deverá invalidá-lo.
Havendo equívoco no reconhecimento de benefício ao servi-
dor, mesmo que por culpa da Administração, deve o ato ser
anulado. No entanto, apresenta-se desrazoável e injusta a
determinação ao servidor de restituir os valores, recebidos de
boa-fé, pagos em razão de erro imputável exclusivamente à
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Administração municipal. (TJMG, 6ª Câmara Cível, Proc. 
nº 1.0016.08.088244-8/001, Rel. Des. Edilson Fernandes,
j. em 02.02.2010, decisão unânime, DJe de 09.04.2010.)

A instauração de procedimento administrativo não
se presta, por si, à legitimação do ato que determinou a
restituição de valores percebidos de boa-fé pela servido-
ra, tanto que a própria Administração reconhece e
assume a exclusiva responsabilidade pelo “equívoco”
praticado.

Considerado o instituto dos alimentos (lato sensu),
tem-se a Súmula nº 106 do Tribunal de Contas da
União, a qual estabelece que

O julgamento, pela ilegalidade, das concessões de reforma,
aposentadoria e pensão não implica por si só a obrigato-
riedade da reposição das importâncias já recebidas de boa-
fé, até a data do conhecimento da decisão pelo órgão com-
petente.

No caso concreto, impõe-se otimizar a boa-fé do
servidor e da natureza alimentar da remuneração por ele
percebida - tutelada sob o manto de irrepetibilidade -
máxime diante dos princípios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade, e porque esse o norte trilhado pelo
Superior Tribunal de Justiça, verbis:

A jurisprudência desta Corte entende não ser devida a resti-
tuição de valores pagos indevidamente a servidor que, de
boa-fé, recebeu em seus proventos, ou remuneração, valo-
res advindos de errônea interpretação ou má aplicação da
lei pela Administração, mostrando-se injustificado o descon-
to. Precedentes. (STJ, 5ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, AgRg no Ag 995312/MG, j. em 06.08.2009, decisão
unânime, DJe de 31.08.2009.)

Preleciona Inocêncio Mártires Coelho que

O princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, em
essência, consubstancia uma pauta de natureza axiológica
que emana diretamente das idéias de justiça, eqüidade, bom
senso, prudência, moderação, justa medida, proibição de
excesso, direito justo e valores afins; precede e condiciona a
positivação jurídica, inclusive a de nível constitucional; e,
ainda, enquanto princípio geral do direito, serve de regra de
interpretação para todo o ordenamento jurídico,

asseverando, ainda, verbis:

No âmbito do Direito Constitucional, que o acolheu e
reforçou, a ponto de impô-lo à obediência não apenas das
autoridades administrativas, mas também de juízes e legis-
ladores, esse princípio acabou se tornando consubstancial à
própria idéia de Estado de Direito pela sua íntima ligação
com os direitos fundamentais, que lhe dão suporte e, ao
mesmo tempo, dele dependem para se realizar. Essa inter-
dependência se manifesta especialmente nas colisões entre
bens ou valores igualmente protegidos pela Constituição,
conflitos que só se resolvem de modo justo ou equilibrado,
fazendo-se apelo ao subprincípio da proporcionalidade em
sentido estrito, o qual é indissociável da ponderação de bens

e, ao lado da adequação e da necessidade, compõe a pro-
porcionalidade em sentido amplo. 
Assim resumidos, pode-se dizer, a título de conclusão pon-
tual, que esses princípios revelam pouco ou quase nada do
alcance, praticamente ilimitado, de que se revestem para
enfrentar os desafios que, a todo instante, são lançados aos
aplicadores da Constituição por uma realidade social em
permanente transformação.
Daí a necessidade, de resto comum a todos os instrumentos
hermenêuticos, de que sejam manejados à luz de casos con-
cretos, naquele interminável balançar de olhos entre objeto
e método, realidade e norma, para recíproco esclarecimen-
to, aproximação e explicitação. (O novo Código Civil e a
interpretação conforme a Constituição. In: COELHO,
Mártires. O Novo Código Civil: estudos em homenagem ao
Prof. Miguel Reale. São Paulo: LTr, 2003, p. 45-46.)

Otimizando os princípios da boa-fé (subjetiva e
objetiva), da segurança jurídica e da razoabilidade e
proporcionalidade, concluo que a hostilizada sentença
se sustenta por seus próprios e jurídicos fundamentos,
não comportando, pois, reparo ou censura.

Ante tais expendimentos, reiterando vênia, no re-
exame necessário, confirmo a sentença, ressaindo preju-
dicado o recurso voluntário.

Custas recursais, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

Cobrança - Taxa de condomínio - Prescrição -
Art. 205 do Código Civil - Sentença cassada -

Aplicação do art. 515, § 3º, do CPC -
Propriedade comprovada - Encargos devidos -

Correção monetária - Juros de mora - Incidência

Ementa: Apelação cível. Cobrança. Taxas de con-
domínio. Prescrição. Art. 205 do CC. Sentença cassada.
Aplicação do art. 515, § 3º, do CPC. Propriedade com-
provada. Encargos devidos. Correção monetária e juros
de mora devidos a partir do vencimento. 

- O prazo prescricional para cobrança das taxas de con-
domínio é de 10 anos, nos termos do art. 205 do
Código Civil. 

- Nos casos de extinção do processo por prescrição, o
tribunal, ao cassar a sentença, pode julgar desde logo a


